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Pr.t.irur. ilunioip!l d. Alto Al.tÍ..1o PindrÍa - illÀ
Av. Jolo XXlll, S/ll .c.ilro, CEP n'§§.391.000,

C tl P.l .' 01 S12.332/0001.21

PROCESSO n". í9'l/2023

ASSU TO: Contrataçáo Direta por Dispensa de Licitaçáo - Contrataçà) referente a

Locação Social de imóvel de propriedade de Cloiciara FoÍÍeira de Souze em caráter
de benefício social, destinado a ilaÍia Francisca Pereira Rodriguê3.

OBJETO: Contrâtâçáo reÍerente â locâçáo Social de imóvel em c€Étêr de beneficio
social.

Legblaçâo Aplicável an.24, X, e 26, pará,grafo único, l. da Lei 8 666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas.

1.1. Tratase da contrataçáo dheta, por dispensa de licitaÉo ao ampaÍo do
inciso X do art. 24 e 26 paÉgÍaÍos único, I da Lei n'8.666/1993, Lei Municipal de Alto

Alegre do Pindaré - MA nÔ 19/20 e art. 'to § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre
do Éindare - MA n'021/20 na qual visa a locaçáo de imóvel destinado a locaçâo social

situado na Rua Dom Pedrc, srnÔ, cêotro , Alto Alêgtê do Pindaré,MA, de
propÍiedade da SÍa. Cleiciara Fenêira de Souza, junto à SecÍe'laria de Municipal de

Àssisiência Social como aluguel socialtendo como beneficiária a Sra. Maria Francisca

PereiÍa Rodrigues
1.ã. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania,

juntamentê com ReláóÍio do Ceniro de RefeÍência da Assistência Social - CRAS,
jusiÍicam a necessidade o benefício de aluguel social, vez que a bêneÍciária se

Lncontra em estado de vulnerabilidade, peÍigo eminente, condiçóes preérias e áíea

de risco.

'1.3. Da iníruçáo deíes autos @nstam ainda:

â) Desqacho do Preíeito;
i1 Lauào ae evatiaçáo do lmÓvel pelo Setor de Engenhaia do .Municlpio;
ti) uanite"taçao do setor de Contrato da secretaia Municipal de

Administraçáo e F inanças:
c) Dotaçáo OqÂmentáia

É o relatório, opina-se.

1.4. A locaÉo de imóvel pelo Poder Público podeÍá ser realizâda por

disoensa de licitaÇáo áo amparo do inciso X do art 24 da Lei no 8 666 de 1993'

ã"à", i"f que ai caradeÍiíicâs do imóvel atendam às íinalidades precípuas da

Ààminisiáçab eurtica; (b) que haja avaliaçáo pévia; e (c) que o preço seja compativel

com o valor de mercado, in ve,à.isl
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Aft. 24 É dÉ.F"nsável a tbtaçÀo-
t ...1

x - Paía a @mpra ou lo@çáo de inóvel deslnado ao
atendimento das frnalidades prccípuas da adninistíação, cuias
/,ecÉs§dades de instalaçáo e localização condoionefi a sua
es@lha, des& que o pre@ seia @nrytÍvêl con o vaw de
meÍcado, segundo avaliação ptévia.

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contrataçào observe ainda o
disposto no art. 26, tamÉm da Lei no 8.666/93, que assevera:

'?rt. 26. As drsper§âs p/eú§as /)os §§ 2' e 4' do att- 17 e no
inci§ 111 e seguirÍês do ad 24, as úuâç6es de
inexigibilklade refeàdas no aft- 25, necessaianente
iustiiicadas, e o retaÍclamênto Nevisto no final do parágraÍo
únba do atl. 8" destê Lei deveáo ser comuniÇados, dentío de
3 (t és) dias, à autotdde supetbl paía íatifrcação e
publicaçáo na inprênsa ofrciê|, no prazo de 5 (cinco) dias,
conto condição parc ê eficácia dos atos

Parágrafo únho. O p@cÉsso dê d,spersa , de inexigibilidade ou
de retadafiento, $evisto neste aftigo, será ihstuldo, N que
couber, artm os squintes e/êmênÚosi
I - Caracleizaçáo da situaçáo efietgencial ou calamilosa que
justfique a dispensa, quahclo io. o caso;
ll - Razão da escglha do foínecedot ou executante;
lll - Justifaativa do peço.
V - Documento & âprovação dos $ojetos de pesquisa aos
grêis os bers §eráo a/ocádos.'

'1.6. O contráo de locaÉo em que o Poder Público seja loc€táío encontra-
se previío no art.62, § 3o, l, da Lei n" 8.666, de 1993, aplicando-se o disposto nos
arts. 55 e 58 â 61 da refeÍida Lei e demeis noÍmas gerais, no que couber, (normas

tipicamentê de DirEito Administrativo), bem como sêráo aplicadas as regras dê Direito

PÍivado, pÍevislas na legislaçáo sobre locaÉo para íins náo rêsidenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato n' 8.245, de '18 de outubro de í991.

1.7. O imóvel da pÍetensa loc€çáo, de acodo com laudo emitido pelo sáor
competenle, é o único imóvel disponivel, possuindo valor compatível ê eíando ainda

em localidade que permite o Ínenor impado social a famílh. O imóvel se en@ntra em

condiçóes acolhimento da famíliâ beneficiárie. O releÍido imóvel apresenta ainda de

acordô com laudo apenso, valor compáivel com o disposlo no ârt '10c, § 2' inciso lV,

DecÍeto l\runicipal no o21l2O2O (até o percentual máximo de 50o/o de um salário

minimo).
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1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se encontÍa regularmente
com lodas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: â) pela contÍatação diÍeta por
dispensa de licilaçáo, com base no art. 24, X e do adigo 26, dâ Lei 8.666/93, com o
Loc€dor acima reÍeÍido. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situaÉo
regular do Loc€dor e imóvel, portanto, apta a contralaÍ com es§â municipalidadel

1.9. Uma vez supÍidas as condiçóes anteÍiores, cabe a Vossa Excêlência
decidir quanto à Ratificaçáo da presenle cor ráaÉo diráa por inexigibilidade de

licitaÉo.

'1.10. PoÍ Ím, tendo em vista a instruÉo dos autos, segue em anexo a
PortaÍia no 15, â qual designa a Comissáo Permanente de Licíaçáo do Municipio de

Alto Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Contrato, âplicando-se o disposto nos arts.

55 ê 58 a 61 da ÍeÍerida Lei e demais noÍmas geÍais, no que couber (normas

tipicamente de Direito Adminiíráivo), bem como as regras aplicadas nô DiÍeho
privado, previstas na legislaÉo sobre locaÉo para fins náo residenciais, isto é, a Lei

do inquilinato no 8.24511991.

1.11. Conforme despacho do Excelerúissimo PreÍeito Municipal,

êncaminham-se os autos à Procuradoria Geraldo Municipio paía emissáo de pareceÍ
juridico quanto a aprovaçáo da minuta do mntrato e os procedimentos legais da
contratação direta

À ConsideraÉo de Vossa Excelência.

Allo Alegre do Pindaré/MA, 12 de abrilde 2023
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